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ESTADO DE SERGIPE
PREFEITURA MUNICIPAL DE BARRA OOS COQUEIROS

TERMO DE CONTRATO NO 1O2l2O25lPMBC
Lêi no 14.133, de 1o de abril de 2021

Serviços de Contratação do Setor Artístico - Contratação direta por
Inexigibilidade

CONTRATO QUE ENTRE SI
CELEBRAM O MUNICIPIO DE
BARRA, DOS COQUEIROS/SE,
ATRAVES DA SECRETARIA
MUNICIPAL DE TURTSMO E A
EMPRESA MMv rnoouções
lnrÍsrrcas lroa.

o uuurcÍpro DE BARRA Dos coQUEIRos/sE, inscrito no CNPI sob no
13.128.863/0007-86, por intermédio da Secretaria lvlunicipal da Turismo,
localizado na Av. Moisés Gomes Pereira, n.o 16, Bairro: Centro - CEP 49,140-
000, Barra dos Coqueiros/SE, doravante denominado CONTRATANTE, neste
ato representado por seu Prefeito o Senhor AIRTON SAMPAIO MARTINS,
brasileiro, casado, residente e domiciliado neste munlcípio, inscrito no CNPF/MF
sob no 236.*x*.xxx-25 e-portadordo R.G. no 489.54ISSP/SE, do outro lado, a
empresa MMV PRODUçOES ARTISTICAS LTDA, inscrita no CNPJ/l"lF sob no
53.414.500/0001-36, com sede na Rua Riachuelo no 1200, Bairro São losé,
CEP No 49.151-160, Aracaju, Estado de Sergipe, neste ato representado pelo
Empresária Senhora MARILDA DA SILVA MARQUES, poftador do CNPF/MF no
662.**x.**x-91, doravante denominada CONTRATADA, considerando a
Inexigibilidade de Licitação no 69/2O25lPMBC amparada no art. 74,
inciso II da Lei no 14.133/2021 e alterações, tem em justo acordo firmar o
Contrato de Prestação de Serviços, que se regerá pelas Cláusulas e condições
abaixo:

cúusutl pnlMelRe - ogleto íart. gz. r e rr)
1,1. O objeto do presente instrumento é a CONTRATAçÃO aa BANDA XOTE
79, DO SETOR ARTÍSTICO, POR MEIO DA EI.4PRESA MMV PRODUçõES
ARTÍSTICAS LTDA, CONSAGRADO PELA CRÍTICA ESPECIALIZADA OU PELA

OPINIÃO PÚBLICA, A FIM DE ATENDER ÀS TESTTVTOADES DO SÃO
PEDRO, NO DIA 28 DE 

'UNHO 
DE 2025, NESTE MUNICÍPTO OC BARRA

DOS COQUEIROS/SE, nas condições estabelecidas no Termo de Referêncja.

R$ 36.OO0,001
1823
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CONTRATAçAO DE SHOW
ARTÍSTTCO DA BANDA XOTE 79, A
FIM DE
FESTIVIDADES

01ATENDER
DO SÃO

À5
PEDRO,
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ESTADO OE SERGIPE
PREFEITURA MUNICIPAL DE BARRA DOS COQUEIROS

1.2. Vinculam esta contratação, independenteme nte de transcrição:
1.2.1. O Termo de Referência;
L.2.2. A Autorização de Contratação Direta e/ou o Aviso de Dispensa
Eletrôn ica, caso existentes;
1.2.3. A Proposta do contratado; e
1.2.4. Eventuais anexos dos documentos supracitados.

cúusuta securoa - oos pnazos, vrcÊrucra e pnonnocacÃo
2.1. O prazo de vigência da contratação é de 30 (trinta) dias contados do
recebimento da ordem de serviço, podendo ser prorrogado, na forma do artiao
106 da Lei no 14.133. de 2021.

2.1.1. Os serviços serão iniciados a partir do recebimento da ordem de
serviços.

2.2. A prorrogação de que trata este item é condicionada ao ateste, pela

autoridade competente, de que as condições e os preços permanecem
vantajosos para a Administração, permitida a negociação com o contratado,
atentando, ainda, para o cumprimento dos seguintes requisitos:

a) Estar formalmente demonstrado no processo que a forma de prestação
dos serviços tem natureza continuada;
b) Seja juntado relatório que discorra sobre a execução do contrato, com
informações de que os serviços tenham sido prestados regularmente;
c) Seja juntada justificativa e motivo, por escrito, de que a Administração
mantém interesse na realização do serviço;
d) Haja manifestação expressa do contratado informando o interesse na
prorrogação;
e) Seja comprovado que o contratado mantém as condições iniciais de
habílitação.

2.3. O contratado não tem direito subjetivo à prorrogação contratual'
2.4. A prorrogação de contrato deverá ser promovida mediante celebração de
termo aditivo.
2.5. Nâs eventuais prorrogações contratuais, os custos não renováveis já
pagos ou amortizados ao longo do primeiro período de vigência da contratação
deverão ser reduzidos ou eliminados como condição para a renovação.
2,6. O contrato não poderá ser prorrogado quando o contratado tiver sido
penalizado nas sanções de declaração de inidoneidade ou impedimento de
licitar e contratar com poder público, observadas as abrangências de
a plicaÇão.

MUNICIPIO DE BARRA DOS COQUEIROS/SE
Av. [.4oisés Gomes Pereira, n.o 16, Bairro: Centro - CÉP 49.140-000
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ESTADO DE SERGIPE
PREFEITURA MUNICIPAL DE BARRA DOS COOUEIROS

DEE E

CONTRATUAIS (Art. 92, IV, VII E XVIII).
3.1. Con tcões de Ex cao

3.1.1. A execuÇão do objeto seguirá a seguinte dinâmica:
3.1.2. Início da execução do objeto: no dia 28 de junho de 2025 (vinte e

oito de junho de dois mil e vinte cinco).

3.2. Local e Horário da Prestacão dos Serviços
3.2.1. Os serviços serão prestados no seguinte endereço Praça Prisco

Viana, neste Município de Barra dos Coqueiros/SE.
3.2.2. Os serviços serão prestados no seguinte horário: das 20h às 22h
(das vinte às vinte e duas horas), duração do show 02h (duas horas)'

3.3. Materiais a serem Disoonibalizados
33J. Para a perfeita execução dos serviços, a Contratada deverá
disponibilizar os materiais, equipamentos necessários, material humano,
instrumentos, transporte, montagem, manutenção e ferramentas
necessárias para execução dos serviços.

3.4. MODELO DE GESTAO DO CONTRATO
3.41: O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo

com as cláusulas avençadas e as normas da LqL llr 11.133, de 2 Q-IL-, e

cada parte responderão pelas consequências de sua inexecução total ou

parcial.
à.+.2. rm caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do

contrato, o cronograma de execução será prorrogado automaticamente
pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias mediante simples
apostila.
3,4.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem
ser realizadas por escrito sempre que o ato exigir tal formalidade,
admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim.
3,4.4. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa
para adoção de providências que devam ser cumpridas de imediato.
3.4.5. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o orgao

ou entidade poderá convocar o reP resentante da empresa contratada para

reunião inicial para apresentação do plano de fiscalização, que co nterá

informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de

fiscalização, das estratégias Para execução do objeto, do Plano
complementar
aferição dos re

3,5. Preposto

de execução da contratada, quando houver, do método d

sultados e das sanções aplicáveis, dentre outros'

MUNICIPIO DE BARRA DOS COQUEIROS/SE
Av. l/oisés Gomes Pereira, n.o 16' Bairro: Centro - CEP 49 140-000
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ESTADO DE SERGIPE
PREFEITURA MUNICIPAL DE BARRA DOS COQUEIROS

3.5,1. A Contratada designará formalmente o preposto da empresa, antes
do início da prestação dos serviços, indicando no instrumento os poderes e

deveres em relação à execução do objeto contratado.
3.5.2. A Contratada deverá manter preposto da empresa no local da
execução do objeto, quando couber.
3.5.3. A Contratante poderá recusar, desde que justificadamente, a

indicação ou a manutenção do preposto da empresa, hipótese em que a

Contratada designará outro para o exercício da atividade.

3.6. Fiscalizacão
3.6.1. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo
fiscal titular, o Sra. MARILIA MARIA SANTOS DANTAS, inscrito no CPF

sob no 069.***.**x-80 e o fiscal substituído, o Sr. LUAN MENEZES
VIEI[{A, inscrito no CPF sob no 051.+x*.***-11. (Led 14J33-d-ç ]9?.1,

777 ca ut

3.7, Fiscalizacão Técnica
3.7.1. O fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato,
para que sejam cumpridas todas as condições estabelecidas no contrato,
de modo a assegurar os melhores resultados para a Administração.
Decret no 2 22 V]

3.7.2, O fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento
do contrato todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato, com
a descrição do que for necessário para a regularização das faltas ou dos
defeitos observados. (Le

rt.22

i no 14.133. de 2021. art. 117, §1o e Decreto no

77.246 de 2022 II
3.7.3. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico
do contrato emitlrá notificações para a correção da execução do contrato,
determinando prazo para a correção. (Decreto no 71.246, de 2022, arl'
22, rrr)i
3.7.4. O fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contato, em
tempo hábil, a situação que demandar decisão ou adoção de medidas que
ultrapassem sua competência, para que adote as medidas necessárias e

saneadoras, se for o caso. (Decreto nÔ 11.246, de 2A22, art.22, lV);
3.7.5. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do
contrato nas datas aprazadas. o fiscal técnico do contrato comunicará o

fato imediatamente ao gestor do contrato. LDqc!e!o-]-1-o 2.46 de 2Q22

^rt 7?. ):

'l :
art". 22, V\;
3.7.6, O fiscal técnico do contrato comunicará ao gestor do contrato, em
tempo hábil, o término do contrato sob sua responsabilidade, com vistas à

tempestiva renovação ou à prorrogação contratual. lDç-ç.fe-tql9,1!,246, de
2022, art.

3.8, Fiscalizacão Administrativa

MUNICIPIO DE BARRA DOS COQUEIROS/SE
Av. lvloisés Gomes Pereira, n.o 16, Bairro: Centro - CEP 49.140-000
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ESTADO DE SERGIPE
PREFEITURA MUNICIPAL DE BARRA DOS GOQUEIROS

pertinentes/ caso necessário Art.2

3.8,1. O fiscal administrativo do contrato verificará a manutenção das
condições de habilitação da contratada, acompanhará o empenho, o

pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de apostilamento e

termos aditivos, solicitando quaisquer documentos comprobatórios
1I do Decreto no 1 4

de 2022, art. 21, IV).

da Lei n0

22. rt

de
2022).
3.8.2. Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal
administrativo do contrato atuará tempestivamente na solução do
problema, reportando ao gestor do contrato para que tome as providências
cabíveis, quando ultrapassar a sua competência. Decreto nô 1 1.246
)(\)) art.23, IV).

3.9. Gestor do Contrato
3.9.1, O gestor do contrato coordenará a atualizaÇão do processo de
acompanhamento e fiscalização do contrato contendo todos os registros
formais da execução no histórico de gerenciamento do contrato, a exemplo
da ordem de serviço, do registro de ocorrências,, das alterações e das
prorrogações contratuais, elaborando relatório com vistas à verificação da
necessidade de adequações do contrato para fins de atendimento da
fi nalidade da administração. Decreto no 11
3.9,2. o gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos
fiscais do contrato, de todas as ocorrências relacionadas à execução do
contrato e as medidas adotadas, informando, se for o caso, à autoridade
superior àquelas que ultrapassarem a sua competência. (Decreto no

1,7^246, de 20
3.9.3. O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de
habilitação da contratada, para fins de empenho de despesa e pagamento,
e anotará os problemas que obstem o fluxo normal da liquidação e do
pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais. (Decreto I."'o

17.246, de 2O22. art. 21. III).
3,9.4. O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da
avaliação realizada pelos fiscais técnico, administrativo e setorial quanto
ao cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado, com menção
ao seu desempenho na execução contratual, baseado nos indicadores
objetivamente deÍinidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas,
devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de obrigações.
Decreto no 11 24 de 2022 a rt, 21

2. art. 21. II).

III
3.9.5. O gestor do contrato tomará providências para a formalização de
processo administrativo de responsabilização para fins de aplicação de
sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata o art. 158
l4 133 de 2027 , ou pelo agente ou pelo setor com competência para tal,
conforme o caso. íDecreto no !7.246 de 20 27 x
3,9.6. O gestor do contrato deverá elaborar retatório final com
informações sobre a consecução dos objetivos que tenham justificado a

contratação e eventuais condutas a serem adotadas para o aprimoramento

MUNICIPIO DE BARRA DOS COQUEIROS/SE
Av. Moisés Gomes Pereira, n.o 16, Bairroi Centro - CEP 49.140-000

CNPJ: 13.128.863/000'l -90- Barra dos Coquêiros - SE- http://www.bârradoscoqueiros.se.gov.br
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ESTADO DE SERGIPE
PREFEITURA MUNIGIPAL DE BARRA DOS §OQUEIROS

das atividades da Administração.
V].L
3.9,7. O gestor do contrato deverá enviar a documentação peftinente ao
setor de contratos para a formalização dos procedimentos de liquidação e
pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e gestão nos termos
do contrato.

3.9.8. A gestão do Contrato será feita por ANDERSON DE LIMA
BARRETO, CPF 040. ***.x*x- 12.

cúusuLA oUARTA - suBcoNTRATAcÃo
4.1. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual.

cúUsULA oUINTA. PREco
5,1. Os serviços, objeto deste Contrato, serão executados pelos preços
constantes na proposta da Contratada, no valor total de R$ 36.OOO,OO (trinta
e seis mil reais).
5.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e
índiretas decorrentes da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos,
encargos sociais. trabalhistas, previdenciá rios, fiscais e comerciais íncidentes,
taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento
integral do objeto da contratação.

CLÁUSULA SEXTA - PAGAMENTO íAÉ. 92, V C VI)
6.1. Do paoamento
6,1.1.O pagamento será realizado através de ordem bancária, para crédito em
banco, agência e conta corrente indicados pelo contratado.
6.1.2. A forma de pagamento do artista será 50% (cinquenta por cento) do
cache no ato da assinatura do contrato, e 50o/o em até 30 dias após a
prestação dos serviços, sendo condição indispensável para apresentação do
mesmo, conforme determina o aÉ. 145 q 10 dê
6.1,3. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como
emitida a ordem bancária para pagamento.
6.1.4. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na
legislação apllcável.
6.1.5. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha,
quando houver, serão retidos na fonte, quando da realizaÇão do pagamento,
os percentuais estabelecidos na legislação vigente.
6.1.6. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos
da Lei CornDlementar . não sofrerá a retenção tributária

ô

lei 14.13312021.

no 123. de 2006
quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. No
entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação,
por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário
favorecido previsto na referida Lei Complementar,

6.2. Da Líouidacão

MUNICIPIO DE BARRA DOS COQUEIROS/SE
Av. Moisés Gomes Pereira, n,o 16, Bairro: Centro - CEP 49.140-000
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ESTADO DE SERGIPE
PREFEIÍURA MUNTGIPAL DE BARRA DOS COQUEIROS

6.2.1. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá
o prazo de dez dias úteis para fins de liquidação, na forma desta seção,
prorrogáveis por igual período, nos termos do art. 70. §2Ô da lnstrucão
Normativa SEGES/ME no 77/2022.
6.2.2. O prazo de que trata o item anterior será reduzido à metade,
mantendo-se a possibilidade de prorrogação, nos casos de contratações
decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de que trata

Lei no 14.13o in.icrr ÍI A^ ^* 
-7q À^ ? ,,iâ )n) 1

6.2,3. Para fins de liquidação, o setor competente deve verificar se a Nota
Fiscal ou Fatura apresentada expressa os elementos necessários e essenciais
do documento, tais como:

6.2.3,1. O prazo de validade;
6.2.3.2. A data da emissão;
6.2.3.3. Os dados do contrato e do órgão contratante;
6,2,3.4. O período respectivo de execução do contrato;
6.2.3.5. O valor a pagar; e
6.2,3,6, Eventual destaque do valor de retenções tributárias
cabíveis.

6.2.4, Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância
que impeça a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o

contratado providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a

comprovação da regularização da situação, sem ônus à contratante;
6.2.5. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da
comprovação da regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line
ao SICAF ou, na impossibilldade de acesso ao referido Sistema, mediante
consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art.
68 da Lei no 14.133/2021
6.2.6. A Administração deverá realizar consulta ao SICAF ou. na
impossibilidade de acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sítios
eletrônicos oficiais para :

6.2.6.1. Verificar a manutenção das condlções de habilitação exigidas;
6.2.6.2. Identificar possível razão que impeça a contratação no âmbito do
órgão ou entidade, tais como a proibição de contratar com a Administração 

-ou
com o Poder Público. bem como ocorrências impeditivas indiretas (INSTRUCAQ

NORMATIVA NO 3 , DE 26 DE ABRI DE 2018),
6.2.7. Constatando-se, junto ao SICAF, ou na impossibilidade de acesso ao
referido Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais a situação de
irregularidade do contratado, será providenciada sua notificação, por escrito,
para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no
mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez,
por igual período, a critério do contratante.
6.2.8. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada
improcedente, o contratante deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela
fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência do contratado, bem
como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam

MUNICIPIO DÉ BARRA DOS COQUEIROS/SE
Av. Moisés Gomes Pereira, n.o 16, Bairro: Centro - CEP 49.140-000
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ESTADO DE SERGIPE
PREFEITURA MUNICIPAL DE BARRA OOS COQUEIROS

acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de
seus créditos.
6.2.9, Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas
necessárias à rescisão contratual nos autos do processo administrativo
correspondente, assegurada ao contratado a ampla defesa.
6.2.10, Havendo a efetiva execução do objetc, os paqamentos serão
realizados normalmente, até que se decida pela rescisão do contrato, caso o

contratado não regularize sua situação junto ao SICAF.
6.2.LL. O pagamênto será efetuado no prazo máximo de até dez dias úteis,
contados da finalização da liquidação da despesa, conforme seção anterior,
nos termos da I nstruÇã 0 Normativa SEGES/ME no 77. de 2A22.

pelo Contratante, no caso do art' 93, §2o, da Lei no- de 2021

cúusute sÉuul - nelrusrr (art. gz, v)
7.1, Não haverá reajuste contratual'

cúusulA orrAvA - oBRTGAçõES Do CoNTRATANTE (aÉ.92. x. xr e
xrv)
el fxigl. o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado,
de acordo com o contrato e seus anexos;
8,2. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de

Referência;
8.3. Notificar o Contratado, por escríto, sobre vícios, defeltos ou incorreções
verificadas no objeto do serviço, para que seja por ele substituÍdo, reparado
ou corrigido, no total ou em parte, às suas expensas;
8.4. Acómpanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das

obrigações pelo Contratado ;

8.5. Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à
parcela incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e
pagamento, quando houver contrôvérsia sobre a execução do objeto, quanto à

dimensão, qualidade e quantidade, conforme o art- 1a3 da-Lei no 14 133,-de
)rll1 .

gS. ff"trat o pagamento ao Contratado do valor correspondente à execução

do objeto, no prazo, forma e condições estabelecidos no presente Contrato e

no Termo de Referência;
8,7. Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato;
g.8. iientificar o órgão de representação judicial do Município das medidas

cabíveis quando do descumprimento de obrigações pelo Contratado;
g.9. comunicar o contratado na hipótese de posterior alteração do projeto

14.133 ,

CLÁU ULA NONA . OBRIGAC ES DO CONTRATADO í rt. 92, XIV, XVI e
XVII)gllf. etern de responder civil e criminalmente por todos os danos que venha,

dlreta ou indiretamente, provocar ou causar para a CONTRATANTE e/ou para

terceiros, a CoNTRATADA é obrigada a executar o objeto deste contrato de

MUNICIPIO DE BARRA DOS COQUEIROS/SE
Av, Moisés Gomes Pereira, n o 16, Bairro: Centro - CEP 49 140-000
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PREFEITURA MUNICIPAL DE BARRA DOS COQUEIROS

acordo com as previsões que o integram, em estrita obediência à legislação
vigente, se obrigando a:
9.1.1. Cumprir fielmente o Contrato de modo que o serviço se realize com
esmero e perfeição, executando os sob sua inteira e exclusiva
responsabilidade;
9.1.2. Ressarcir a Administração do equivalente a todos os danos decorrentes
de paralisação ou interrupção da prestação do serviço contratado, exceto
quando isso ocorrer por exigência da Contratante ou ainda por caso fotuito ou
força maior, circunstâncias devidamente comunicadas à contratante no prazo
de 48 (quarenta e oito horas), após a sua ocorrência;
9.1.3. Dar ciência, imediatamente e por escrito, de qualquer anormalidade
que verificar na execução dos serviços, bem como prestar esclarecimentos que
forem solicítados pela Contratante.
9.1.4. Entregar documentação comprobatória da contratação e qualificação
dos Responsáveis Técnicos sempre que solicitado pelo Contratante, no
decorrer da vigência do contrato.
9.1.5. Não transferir a outrem os serviços contratados, no todo ou em parte,
assumindo total respo nsa bilidade pelos atos administrativos e encargos
previstos na legislação tra ba lh ista;
9.1.6, Responder pelas despesas relativas a encargos trabalhistas, seguro de
acidentes, contribuições previdenciárias. impostos e quaisquer outras que
forem devidas e referentes aos serviços executados pôr seus empregados,
uma vez que esses não têm vínculo empregatício com a Contratante;
9.L,7. Responsa biliza r-se pela prestação dos serviços contratados,
respondendo civil e criminalmente por todos os danos, perdas e prejuízos que
vier a causar à Contratante, devendo efetuar o ressarcimento correspondente,
imediatamente após o recebimento da notificação, sob pena de glosa de
qualquer importância a que tenha o direito de receber;
9.1.8. Responsa biliza r-se pelas despesas de execução do serviço solicitado,
qualquer que seja o seu valor, e cumprir todas as obrigações constantes do
Termo de Referência;
9.1,9. Responsa bilizar-se por qualquer dano pessoal e/ou material, causado
por técnicos e/ou empregados e acidente causado por terceiros, bem como
pelo pagamento de salários, encargos sociais e trabalhistas, tributos e demais
despesas eventuais, decorrentes da prestação dos serviços;
9.1.10. Manter, durante o tempo da execução do Contrato, todas as
condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação Art. 92 In s_q

XVI da Lei n 14.t33/21\.
9.1.11. Conceder livre acesso aos documentos e registros contábeis da

empresa, referentes ao objeto contratado, para os servidores dos órgãos e
entidades públicas concedentes e dos órgãos de controle interno e externo,
em especial dos Tribunais de Contas e Prefeitura Municipal de Barra dos
Coqueiros/SE.
Paragrafo Primeiro: Fica a CONTRATADA responsável por todos os custos
diretos e indiretos relativos à execução do objeto deste CONTRATO, incluindo

MUNICIPIO DE BARRA DOS COQUEIROS/SE
Av. Moisés Gomes Pereira, n.o 16, Bairro: Centro - CEP 49.140-000
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ESTADO DE SERGIPE
PREFEITURA MUNICIPAL DE BARRA DOS COQUEIROS

despesas com hospedagem, traslado, transporte aéreo e terrestre,
alimentação antes e depois da apresentação, bem como todos os encargos
securitários, sociais, trabalhistas, tributários e previdenciá rios, ou que venham
a ser devidos em razão da avença.
Paragrafo segundo: Fica a CONTRATADA obrigada a indenizar a
CONTRATANTE por quaisquer danos causados por seus empregados, às suas
instalaÇões, móveis, utensílios ou equipamentos, ficando esta desde já
autorizada a descontar das faturas o valor correspondente à indenização
referida.
Paragrafo Terceiros: Por ocasião do ato da Autorização de início dos

serviços, designar por escríto preposto (s) que tenham poderes para resolução
de possíveis ocorrências durante a execução deste contrato.

cúusut-l oÉcrMa - oenrcaçôes penrrNeilres À Le po
1O.1. As partes deverão cumprir a Lei no 13.709 , de 14 de aqosto de 2018
(LGPD), quanto a todos os dados pessoais a que tenham acesso em razão do
ceftame ou do contrato administrativo que eventualmente venha a ser
firmado, a partir da apresentação da proposta no procedimento de

contratação, independentemente de declaração ou de aceitação expressa.
LO.2. É vedado o com partilha mento com terceiros dos dados obtídos fora das

hipóteses permitidas em Lei,
1o.3. A Administração deverá ser informada no prazo de 5 (cinco) dias úteis
sobre todos os contratos de sub operaÇão firmados ou que venham a ser
celebrados pelo Contratado.
1o.4. Terminado o tratamento dos dados nos termos do êr!, -15-dé-!Gf!, é

dever do contratado eliminá-los, com exceção das hipóteses do art. 16 da

LGPD, incluindo aquelas em que houver necessidade de guarda de
documentação para fins de comprovação do cumprimento de obrigações legais
ou contratuals e somente enquanto não prescritas essas obrigações.
1O.5. É dever do contratado orientar e treinar seus empregados sobre os

deveres, requisitos e responsa bilidades decorrentes da LGPD.

10.6. O Contratado deverá exigir de sub operadores e subcontratados o

cumprimento dos deveres da presente cláusula, permanecendo integralmente
responsável por garantir sua observância.
1O.7. O Contratante poderá realizar diligência para aferir o cumprimento
dessa cláusula, devendo o Contratado atender prontamente eventuais pedidos

de comprovação formulados.
10.8. O Contratado deverá prestar, no prazo fixado pelo Contratante,
prorrogável j ustificadamente, quaisquer informações acerca dos dados
pessoais para cumprimento da LGPD, inclusive quanto a eventual descarte
realizado.
1O,9. Bancos de dados formados a paftir de contratos admin istrativos,
notadamente aqueles que se proponham a armazenar dados pessoais, devem
ser mantidos em ambiente virtual controlado, com registro individual
rastreável de tratamentos realizados LGP com cada acesso, data,7

MUNICIPIO DE BARRA OOS COOUETROS/SÉ
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ESTADO DE SERGIPE
PREFEITURA MUNICIPAL DE BARRA DOS COQUEIROS

horário e registro da finalidade, para efeito de responsa bilização, em caso de
eventuais omissões, desvios ou abusos.
10.10. O contrato está sujeito a ser alterado nos procedimentos pertinentes
ao tratamento de dados pessoais, quando lndicado pela autoridade
competente, em especial a ANPD por meio de opiníões técnicas ou
recomendações, editadas na forma da LGPD.
1o.ll. Os contratos e convênios de que trata o LGPD

deverão ser comunicados à autoridade nacional.

CLAUSULA Écrul pnruelna ARANTIA DE EXECU O íart.92,

ADMINTSTRATIVAS (AÉ. 92, XIV)
12.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei no,1-'1,..L33, de2g?-l*
o contratado que:

a)der causa à inexecução parcial do contrato;
b)der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à

Administração ou ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse
coletivo;
c) der causa à inexecução total do contrato;
d)ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da

contratação sem motivo justificado;
e)apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a

execução do contrato;
f) praticar ato fraudulento na execução do contrato;
g)comportar-se de
natureza;

modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer

h) praticar ato lesivo previsto no art, 50 dã 0 de âoosto
de 2013.

12.2. Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima
descritas as seguintes sanções:

12.2.L, AdveÉência, quando o contratado der causa à inexecução parcial
do contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais

6 2' da de 2021

E 10 do art. 26 da

Lêi no 12.846. de 1

g rave
L2.2.2. Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as

condutas descritas nas alíneas "b", "c" e "d" do subitem acima deste
Contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais

da Lei no 14.133 21

1 o 4

grave art. 15 4A

L2.2.3. Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando
praticadas as condutas descritas nas alíneas "e", "f", "9" e "h" do subitem
acima deste Contrato, bem como nas alíneas "b", "c" e "d", que

MUNICIPIO DE BARRA DOS COQUEIROS/SE
Av. lúoisés Gomes Pereira, n.o 16, Bairro: Centro - CEP 49 140-000
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11.1. Será exigida garantia de execução dos serviços através de declaração
de responsa bilidade de cumprimento dos mesmos.
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ESTADO DE SERGIPE
PREFEITURA MUNICIPAL DE BARRA DOS GOQUEIROS

justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §50. da-Ler 09
14.133, d

Contratante a o da o LJJ

L2.4.1. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas
cumulativamente com a multa 1 6 7o e20

12.2.4. Multa:
l-]-oo/o (dez por cento) do valor da proposta, quando, sem justificativa
plausível aceita pela Administração, o adjudicatário não assinar o contrato
ou não retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido, ainda que
não tenha havido processo de licitação;
ll - 20o/o (vinte por cento) do valor global do empenho e/ou contrato, pela

inexecução total do ajuste, e em caso de rescisão contratual por
inadimplência do contratado;
III - 10% (dez por cento) do valor remanescente do contrato, na hipótese
de inexecução parcial ou qualquer outra irregularidade não abrangida
pelos incisos anteriores.

12.3. O atraso injustificado na execução do contrato sujeita o contratado à

multa de mora, na forma prevista no instrumento convocatório ou no contrato,
que será graduada, obedecida os seguintes limites máximos:' I - 0,O33oZo (zero vírgula zero trinta e três por cento) ao dia, até o

trigésimo dia de atraso, sobre o valor da parte do fornecimento ou serviço
nãó realizado ou sobre a parte da etapa do cronograma físico de obras não

cumprido;
II - 0,05o/o (zero vírgula zero cinco por cento) sobre o valor da parte do

fornecimento ou serviço não realizado ou sobre a parte da etapa do

cronograma físico de obras não cumprido, por cada dia subsequente ao

trigésimo.
§ 10 - Nas hipóteses dos incisos I e II do "caput" deste artigo, o atraso
ã"u" s"r contado em dias corridos, a partir do primelro dia útil
subsequente ao término do prazo ajustado para a execução ou entrega do

objeto, até o dia anterior a sua efetivação.
5 Zo - e Multa a que se refere este artigo não impede que a Administração
iescinda unilateralmente o contrato e aplique as demais sanções previstas
neste Decreto.
§ 30 - A Multa, aplicada após regular processo administrativo, deve ser
descontada da garantia do contratado faltoso.

§ 40 - Se o vãlor da multa exceder ao da garantia prestada, além da

[erda desta, o contratado deve responder pela sua diferença, que será

descontada dos pagamentos eventualmente devidos pela Administração,
ou, ainda. se for o caso, cobrada judicialmente.

L2.4. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em

hipótese alguma, a obrigação de reparação integral do dano causado ao

ino 14.

L2.4,2. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do

interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua

intimação a Lei no de2
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ESTADO DE SERGIPE
PREFEITURA MUNICIPAL DE BARRA DOS COQUEIROS

L2.4.3. Se a multa aplicada e as indenizaÇões cabíveis forem superiores
ao valor do pagamento eventualmente devido pelo Contratante ao
Contratado, além da perda desse valor, a diferença será descontada da
garantia prestada ou será cobrada judicialmente Gr! 1!6--§-8!. dê ler n?
14.133, de 2021).
12.4.4. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa
poderá ser recolhida adm inistrativa mente no prazo máximo de 30 (trinta)
dias, a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela
autoridade competente.

12.5. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que
assegure o contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o
procedimento previsto no caput e parágrafos do a rt. 158 da Lei no 14.133, de
2027, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de
declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.
12,6. Na aplicação das sanções serão considerados
14,133, de 2021):

a) a natureza e a gravidade da infração cometida;
b) as peculiaridades do caso concreto;
c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes;
d) os danos que dela provierem para o Contratante;
e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade,
conforme normas e oríentações dos órgãos de controle.

L2.7. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei no 14.133, de
2021, ou em outras leis de licitações e contratos da Administração Pública que
também sejam tipificados como atos lesivos na Lei -n!- 12-8&- -de--2013,- serão
apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito
procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159).
12.8. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada
sempre que utilizada com abuso do direito para facilitar, encobrir ou
dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Contrato ou para provocar
confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à
pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com
poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do
mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com
o Contratado, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa

íart. 156. § 10. da Lei no

e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia í-ê rt-
202L\.

160, da Le i no 14.133, de

12.9. O Contratante deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis,
contado da data de aplicação da sanção, informar e manter atualizados os
dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de publicidade no
Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro
Nacional de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder
Executivo Federal. (Art. 161, da Lei no 14. 13 3. de 2021 )
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12.10.AssançõesdeimpedimentodelicitareContrataredeclaraçãode
Ínidoneidade para licitar ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do

art. 163 da Lei no 14.133/2t.
12.11. Os débitos do contratado para

resultantes de multa administrativa e/ou I

ativa, poderão ser compensados, total
devidos pelo referido órgão decorrentes
contratos administrativos que o contrata
contratante, na forma da In ão TM S

de].922,

com a AdministraÇão contrata nte,
indenizações, não inscritos em dívida
ou parcialmente, com os créditos

deste mesmo contrato ou de outros
dopossua com o mesmo órgão ora

M n02 e e il

rt
xrx)
?ãT. O contrato será extinto quando cumpridas as obrigações de ambas as

partes, ainda que isso ocorra antes do prazo estipulado para tanto'

íã.;. i; ;;"};üaçaes nao forem cumpridas no prazo estipulado' a vigência

;;; ;;"s"0á Lte a conclusão do objeto' caso em que deverá a

ÀáÁinitt."çaã providenciar a readequação do cronograma fixado para o

contrato.
õ,à. ô contrato será extinto quando vencido -o prazo nele estipulado,

inãLí"ú"ni"rente de terem sldo'cumpridas ou não as obrigações de ambas

as partes contraentes.
13.3.1. O contrato poderá ser extinto antes do prazo nele fixado', sem

ônus para o contratante, quando este não dispuser de creditos

árçamentários para sua coniinuidade ou quando entender que o contrato

não mais lhe oferece vantagem '
13.3.2. A extinção n"t-ü-n'ipát"t" ocorrerá na próxima data de aniversário

ão ãontruto, aeiae que haja a notificação do contratado pelo contratante

nesse senuáo com pelo meíos 2 (dois) meses de antecedência desse dla.

ià.s.s. Caso a noiificição da nâo-continuidade do contrato de que trata

este subitem o.or.u .áã Á.nos de 2 (dois) meses da data de aniversário'

;- ã-ti"çag contratuai àcorterá após 2 (dois) meses da data da

co
L3.4.
estipu
no art

munrcaÇao.
o contrato Poderá ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele

ladas, ou antes do Prazo nele fixado, Por algum dos motlvos Previstos

o137da Lei n /21, bem como amigavelmente, assegurados oo 14.133
contraditório e a amPla defesa.-- iã.+.r. Nesta Àipótese, aplicam-se também os

mesma
L3.4.2. A alteração social ou a

da empresa não ensejará a exti
concluir o contrato.

13.4.2.1. S

contratada,
subjetiva.

IQ OS 138 e 139 da

pessoa jurídica
para alteração

modificação da finalidade ou da estrutura
nção se não restringir sua capacidade de

e a operação imPlicar mudança da

deverá ser formalizado termo aditivo
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ESTADO DE SERGIPE
PREFEITURA MUNIGIPAL DE BARRA DOS COQUEIROS

13,5. O termo de extinção, sempre que possível, será precedido:
13.5.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente
cumpridos;
13,5.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;
13.5.3. Indenizações e multas.

13.6. A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do
desequilíbrio econôm ico-financeiro, hipótese em que sera

câout.
conced ida

da Lei n.oindenização por meio de termo indenizató rio (aú. 131,

LA LA DÉ MENTARÍA art. 9
14.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de
recursos específicos consignados no Orçamento da Secretaria Municipal
Turismo, deste exercício, e será atendida pela seguinte dotação:
UNIDADE ORçAMENTARIAI 2022 - SECRETARIA MUNICIPAL DE TURISMO

FUNçÃO PROGRAMÁTrCA: 2305- PROMOÇÃO DO TURISMO LOCAL

ELEMENTO DE DESPESA:3390.39.00.00-OUTROS SERVIÇOS DE

TERCEIROS. PJ

FONTE DE RECURSOS: 15OO.OOOO - RECURSO NÃO VINCULADO

CLÁUSULA DÉCIMA OUINTA - ALTERACOES
15.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos ans.
124 e seqll intes da Lei no 14.13 de 2021
15.2. O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais,
os acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25o/o

(vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato' (art. 125 dã
Lei 14.133 2
15.3. As alteraÇões contratuais deverão ser promovidas mediante celebração
de termo aditivo, submetido à prévia aprovação da consultoria jurídica do
contratante, salvo nos casos de justificada necessidade de antecipação de seus
efeitos, hipótese em que a formalização do aditivo deverá ocorrer no prazo
máximo de 1(um) mês (art. 132 da Lei no 1-4'133, de 2!211.
15.4. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser
realizados por simples apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na

MUNICIPIO DE BARRA DOS COQUEIROS/SE
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14.133. de 2021).
13.7. O contrato poderá ser extinto caso se constate que o contratado
mantém vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira,
trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com
agente público que tenha desempenhado função na licitação ou atue na
fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro
ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau {art.
!4'r-oçtso-Iv--da-Lcr L9-L4J,3f-d e 2 0l1I

forma do art. 136 da Lei no 14.133. de 2021.
I
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ESTADO DE SERGIPE
PREFEITURA MUNICIPAL DE BARRA DOS COQUEIROS

cúusur-l oÉcrMl srxrl - pugucacÃo
16.1. Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal
Nacional de Contratações Públicas (PNCP), na forma prevista no art.94 da Lei
14.133 de 2027 bem como no respectivo sítio oficial na Internet, em atenção
ao art.91 , caput. da Lei n.o 14.133, d
12.527 , de 201 1 .

cúusuta oÉctt,rl sÉrrul- rono íart. gz, e r"t
17.L. Para qualquer ação decorrente deste contrato, fica eleito o foro da
Comarca de Barra dos Coqueiros/SE, com exclusão de qualquer outro, por
mais privilegiado que seja.
17.l.t, E por estarem justos e contratados, assinam o presente termo em 02
(duas) vias de igual teor e para um só efeito, juntamente com as testemunhas
abaixo, a fim de que possa surtir os se jurídicos e legais efeitos.

B dos Coqueiros (SE), 02 de junho de 2025.

CONTRATANTE:
MUNICIPIO DE

e 2O2L. e aô art. 80. 620. da Lei n.

CNPI/MF:13.128
AIRTON SAMPAIO
Prefeito
MMV PRODUçÓES

ARTÍSTICAS LTDA

CONTRATADA:
MMV PRODUçóES lnrÍSrrCAS LTDA
CNPI/MF: 53.414.500/0001-36
MARILDA DA STLVA MARQUES
Administradora

TESTEMUNHAS:

RRA DOS COQUETROS/SE
3/0001-90
MARTINS
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